Plano Nacional de Educacéo € aprovado em CCJ do Senado

Agora, 0 projeto, que tramita no Senado como PLC n° 103/2012, sera analisado pela
Comissao de Educacao, Cultura e Esporte (CE).

Fonte: UOL Educacéao — 25/09/2013

O projeto de lei que institui o PNE n° 2011-2020 (Plano Nacional de Educacao)
foi aprovado na manh& de quarta-feira (25) pela CCJ (Comissdo de
Constituicao, Justica e Cidadania). Agora, o projeto, que tramita no Senado
como PLC n°® 103/2012, sera analisado pela Comissao de Educacéo, Cultura e
Esporte (CE). Com vigor até 2020, o plano deveria ter sido aprovado até o
inicio de 2011.

Entre suas vinte metas, o PNE determina que ao menos 10% do PIB (Produto
Interno Bruto) serdo destinados as politicas educacionais. Além disso,
estabelece uma série de obrigagbes a serem cumpridas nessa area. A
proposta possui 14 artigos e 20 metas.

Educacéo especial

Um dos obstéculos a votagdo da matéria era o impasse em torno da Meta 4 do
PNE, que visa garantir 0 acesso a educacao basica para os estudantes com
deficiéncia (os alunos especiais) de 4 a 17 anos.

A versao aprovada na Camara dos Deputados dizia que é preciso universalizar
para a populacdo com deficiéncia entre 4 e 17 anos 0 acesso a educacéao,
preferencialmente na escola regular. No entanto, a redacdo aprovada na CAE
(Comissdo de Assuntos Econd6micos) do Senado retirou a palavra
“preferencialmente” do texto.

Representantes de entidades ndo governamentais que atuam com pessoas
com deficiéncia dizem que a alteracéo pode trazer grandes problemas.

Apds negociacdes com senadores, 0 Ministério da Educacéo e entidades que
se dedicam a essas criancas e adolescentes, como a Apae (Associacdo de
Pais e Amigos dos Excepcionais), o relator do projeto, senador Vital do Régo
(PMDB-PB) chegou a um texto de consenso.

A redacdo proposta por Vital é a seguinte: “Meta 4: universalizar, para a
populacdo de 4 a 17 anos, com deficiéncia, transtornos globais do



desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacdo, o acesso a educacao
basica, assegurando-lhes o atendimento educacional especializado,
preferencialmente na rede regular de ensino (...)”. O texto foi sugerido pelas
entidades em conjunto com o MEC (Ministério da Educacéo).
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